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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024 
 

Termo de Contrato para contratação de 
empresa especializada em serviços de 
portabilidade de linhas telefônicas e internet. 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA ANDRADINA- PREVINA, autarquia municipal pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 15.358.498/0001-36, com endereço à Rua 
Senador Auro Soares Andrade, nº. 1159, por sua representante legal, Diretora Presidente EDNA 
CHULLI, brasileira, solteira, psicopedagoga residente e domiciliada no município de Nova 
Andradina/MS, neste ato denominado simplesmente, CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa, SOLUÇÃO NETWORK PROVEDOR LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
12.693.643/0001-47, com sua sede administrativa na avenida Heitor de Alencar Furtado, nº 6405, 
Bairro Jardim Santos Dumont, no município de Paranavaí – PR, neste ato representada pelo seu 
administrador Sr LUCIANO MACHADO, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATADA, têm justo e acordado o presente instrumento, proveniente de processo 
administrativo nº 021/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da Dispensa eletrônica nº. 004/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa autorizada pela ANATEL 
para a prestação de Serviço de telecomunicações através do fornecimento telefônico fixo 
comutado, troncos digitais (DDR) com a portabilidade de números telefônicos (mantendo 
os números atuais) e serviço terrestre de link dedicado à Internet via fibra óptica para 
atender o Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Previdência Social - 
PREVINA, conforme especificações no Termo de Referência e aviso de dispensa. 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNIT. TOTAL 

1 

Prestação de serviços de telecomunicações 
através do fornecimento de serviços telefônicos 
fixos, com fornecimento e instalação de 01 
entroncamento digital E1 (DDR) com sinalização 
R2, para 10 canais e até 100 ramais, com plano 
ilimitado de chamadas FF e FM LOCAL e LDN, 
com portabilidade de todos os números para a 
sede do PREVINA 

12 
meses R$ 919,00 R$ 11.028,00 

2 Internet em fibra ótica de alta velocidade, com 
uma taxa mínima de 500 Mbps 

12 
meses R$ 253,00 R$ 3.036,00 

3 Taxa de ativação de internet e telefonia 01  R$ 294,00 R$ 294,00 

   Total: R$ 14.358,00 

 
 

 
CONTRATO Nº 00 /2024 
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1.1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.2 O Termo de Referência; 
1.1.3 A Proposta do contratado; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021, considerando a vantagem 
na manutenção do serviço. 
 
2.2. A presente contratação refere-se a serviço comum de natureza contínua, haja vista 
que a rede de telefonia e fornecimento de internet banda larga, é indispensável à prestação 
do serviço jurisdicional e administrativo do PREVINA. Eventual descontinuidade na 
prestação deste serviço implicará na deterioração da qualidade da prestação de 
atendimento aos aposentados e pensionistas; 
 
2.3. O valor do contrato poderá ser repactuado no interregno de 01 (um) ano da assinatura, 
para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração pelo 
contratado da variação dos custos contratuais, conforme artigo 135 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
 
 
3.1. A CONTRATADA deverá realizar todas as configurações necessárias na sua rede, quando 
repassar as informações para a configuração das redes das Operadoras de Telefonia Pública, 
incluindo a publicação da faixa de numeração e o serviço de orientação de troca de número no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, devendo 
a entrega ser informada com, no mínimo, 5 (cinco) dias corridos de antecedência. Para 
alterações de características técnicas decorrentes de alterações nas Centrais Telefônicas, nas 
Características de Conectividade, ou em outros fatores que impliquem em reconfiguração de 
recursos por parte da CONTRATADA as alterações serão efetivadas no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos a contar da solicitação da CONTRATANTE; 
 
3.2. É necessário garantir que o fornecimento da prestação de serviço de internet seja contínuo 
e ininterrupto, sempre disponíveis 24 horas e 7 dias por semana. Para garantir estas condições 
faz-se necessário a redundância do fornecimento de internet sendo a melhor forma de faze-la 
trabalhando com o fornecimento deste serviço em empresas diferentes, assim garantindo que 
as duas não venham a falhar ao mesmo tempo. 
 
3.3. A CONTRATADA deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas corridas, por intermédio do 
fiscal designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação;  
 
3.4. A Contratada deverá manter um telefone franqueado, gratuito (tipo 0800), 24 horas por dia, 
sete dias por semana, para a solicitação de serviços e ou reparos;  
 
3.5. A Contratada deverá dispor de sistemas de supervisão para atuar preventivamente na 
detecção de defeitos;  
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3.6. O atendimento das solicitações de reparo deverá ser em até 2 (duas) horas, contadas a 
partir da solicitação;  
 
3.7. A CONTRATADA deverá garantir a segurança das informações do PREVINA e se 
comprometer a não divulgar ou fornecer a terceiros quaisquer dados e informações que tenha 
recebido do PREVINA, a menos que autorizado formalmente e por escrito para tal; 
 
3.8. Contratação de serviço de disponibilização de 2 (duas) linhas telefônicas, capazes de manter 
os números de telefone atuais do PREVINA, com a possibilidade de realização de portabilidade 
para os números (67) 3441-1187 e (67) 3441-2186.  
 
3.9. O serviço deverá ser capaz de fornecer acesso à internet em fibra ótica de alta velocidade, 
com uma taxa mínima de 500 Mbps. O Serviço deverá atender no mínimo as seguintes 
especificações: Manutenção dos números atuais (67) 3441-1187 e (67) 3441-2186 através de 
portabilidade, Ligações ilimitadas para qualquer destino nacional, o valor total do serviço deverá 
incluir todos os impostos e demais custos associados. 
 
3.10. O Serviço de Internet em Fibra Ótica deverá manter a Velocidade mínima de 500 Mbps, 
conexão estável e confiável, atendimento a requisitos de segurança e proteção de dados. A 
contratada deverá garantir a instalação, configuração e manutenção dos serviços, por um 
período de 12 meses, devendo os serviços estarem disponíveis e funcionais 24 horas por dia, 7 
dias por semana, de maneira ininterrupta, exceto em casos excepcionais ou fortuitos sob 
gerência da CONTRATADA e para uso exclusivo de seus clientes. 
 
3.11. Instalação de 1 (um) ponto de acesso físico na dependência do órgão central PREVINA, 
Rua Senador Auro de Moura Andrade, 1159, CEP:79750-000, Nova Andradina/MS.  
 
3.12. A CONTRATADA deverá prover todo o meio físico de interligação entre a Rua Senador 
Auro de Moura Andrade, 1159, CEP:79750-000, CEP:79750- 000, Nova Andradina/MS e o ponto 
de Internet, através da instalação de equipamento próprio, dentro do prazo e sobre o qual terá 
responsabilidades exclusivas, atendendo aos parâmetros acima definidos. Caberá a 
CONTRATADA responsabilidade pela manutenção de seus equipamentos instalados nas 
dependências da contratante; 
 
3.13. A contratada deverá disponibilizar equipamento capaz de transmitir o sinal da internet via 
WiFi nas dependências do PREVINA. 
 

Internet com acesso 
terrestre, em fibra óptica 

Disponibilidade de Serviço – Relação entre o tempo de 
operação plena e prejudicada no período de 30 dias. 

 
99,00% 

Tempo Máximo de Retardo Admissível – O tempo máximo 
de retardo na comunicação unilateral entre o ponto de 
conexão e o 

 
Deverá ser igual ou inferior 

Banda mínima garantida – banda mínima disponível para 
acesso à Internet para cada um dos pontos contemplados 

100% da largura de banda 
contratada 

Ativação – Período entre a solicitação e ativação do Serviço. 20 dias 

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS REFERÊNCIA 

Tipo de acesso – Especifica o tipo da conexão 

roteador de borda da Proponente para um 
pacote de 32 bytes, 

a 100 ms 
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8 (oito) horas 

Prazo Mínimo de notificação de manutenção preventiva 
ou atualização de recursos técnicos – Período mínimo 
entre a notificação do cliente pela operadora até o início da 
interrupção programada. 

 
7 (sete) dias 

Abertura de Chamado – Disponibilidade de atendimento 
para solicitações de reparos, Help Desk da Operadora 
Contratada e discagem sem cobrança (0800) em língua 
portuguesa. 

24 x 7 
(00:00 ás 24:00 de 
Segunda a Domingo) 

24 x 7 
(00:00 ás 24:00 de 
Segunda a Domingo) 

problemas, disponíveis 24 (vinte quatro) horas por dia, 
durante  os 07 (sete) dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, para abertura de 
chamadas técnicas; 
b. Manutenção e assistência técnica em qualquer situação de falha dos circuitos contratados, 
incluindo todo e qualquer equipamento da CONTRATADA; 
c.  Eventuais interrupções programadas dos serviços, quando necessárias, deverão ser 
informadas com antecedência mínima de  07 (sete) dias; 
d. Qualquer manutenção ou intervenção, mesmo não implicando inoperância dos serviços ou 
alteração nas suas características, deverá ser agendada e acordada previamente com o 
PREVINA, exceto quando estas se tratar de uma emergência; 
e. As manutenções preventivas corretivas ou ajustes nos equipamentos que possam vir a causar 
inoperâncias ou indisponibilidade nos serviços, desde que previamente acordadas entre a 
CONTRATADA e o PREVINA e realizados nos horários estipulados pelo PREVINA, não geram 
descontos na fatura; 
 
3.16. Em caso de falha ou inoperância de qualquer circuito ou equipamento que tenha reflexo 
na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá abrir uma chamada técnica, independente 
de solicitação do PREVINA após a constatação do problema, e dar ciência a mesma da execução 
dos reparos; 
 
 
 
 

Horário de Reparo – Disponibilidade de atendimento 
técnico a partir da abertura da chamada. 

Prazo de Manutenção – Período máximo para o 
restabelecimento do serviço, contado a partir do momento 
da abertura do chamado até a finalização do atendimento. 

 
DA VELOCIDADE 
 
3.14. A CONTRATADA deve garantir a velocidade mínima de 100 % (cem por cento) do valor 
nominal contratado. 
 
GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
3.15. Deverá ser fornecido manutenção e suporte técnico durante a vigência do contrato, sem 
custos adicionais, sob as seguintes condições: 
 
a. Atendimento telefônico para gestão de  
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DA PORTABILIDADE 
 
3.17. A Contratada deverá providenciar a portabilidade dos atuais números telefônicos e sua 
faixa de ramais DDR, ficando responsável por todo o processo, incluindo as interações 
necessárias junto à atual prestadora do serviço, sem custo ao Contratante; 
 
3.18. A Contratada, após autorização da fiscalização do contrato, deverá concluir a 
portabilidade dos códigos de acesso no prazo de 03 (três) dias. 
 
DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 
 
3.19. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
3.20. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
3.21. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
3.22. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
3.23. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
3.24. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade  
 
3.25. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
3.26. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
3.27. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
3.28. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
3.29. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim; 
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3.30. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
3.31. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual  
 
3.32. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.  
 
3.33. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
3.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
 
3.35. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
3.36. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
3.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
3.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR PACTUADO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 14.358,00 (quatorze mil, trezentos e cinquenta e oito 
reais). 
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5.2. O valor total do contrato R$ 14.358,00 (quatorze mil, trezentos e cinquenta e oito reais) 
sendo que o valor da taxa de instalação do serviço será de R$ 294,00 (duzentos e noventa e 
quatro reais), pago em uma única parcela e o restante fracionado em 12 (doze) parcelas que 
serão pagas mensalmente no valor de R$ 1.172,00 (hum mil, cento e setenta de dois reais), na 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada. 
 
5.3. Os valores descritos no item anterior, poderão ser reajustados conforme consta na cláusula 
sétima deste instrumento contratual. 
 
5.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.5. Por se tratar de serviço contínuo, o valor acima especificado referente a fornecimento de 
linha telefônica e internet banda larga, será fracionado e pago mensalmente durante a vigência 
do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
 
a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão;  
c. os dados do contrato e do órgão contratante;  
d. o período respectivo de execução do contrato;  
e. o valor a pagar; e  
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
6.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
 
6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
 
6.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 
6.8. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 27/03/2024.  
 
7.2. O valor do contrato poderá ser repactuado, para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, mediante demonstração pelo contratado da variação dos custos contratuais, 
conforme artigo 135 da Lei 14.133/2021. 
 

7.3. O índice a ser utilizado na repactuação deverá ser o IPCA/IBGE. 
 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço, por meio de apostilamento.  
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
8.1.8 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
 
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
 
9.1.2. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
 
9.1.4. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando 
da entrega da nota fiscal, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e 
Estadual; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal. 
 
9.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços. 
 
9.1.7. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência. 
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9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse coletivo; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
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“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
d. Multa: 
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
12.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
a) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
b) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
c) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
 
• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
• Indenizações e multas. 
 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
3.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do PREVINA - MS. 
 
14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I)   Gestão/Unidade: 018; 
II)  Fonte de Recursos: 2.116; 
III) Despesa: 09; 
IV) Complemento de Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00 Outros serviços de terceiros pessoa 
jurídica          
                                                          
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
Apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina/MS para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Nova Andradina – MS, 15 de maio de 2024. 
 
 
 

EDNA CHULLI  
Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Nova Andradina - PREVINA 
Diretora Presidente 

 
 

LUCIANO MACHADO 
Solução Network provedor LTDA       

  Sócio Administrador 
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